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De salientar a formação de nível superior que possui nesta área do
conhecimento, o que lhe permitiu efectuar estudos e apresentar pro-
postas, sempre muito consistentes e bem fundamentadas, no sentido
de modernizar os sistemas e aumentar a sua eficácia.

Das inúmeras actividades que desenvolveu destaco o apoio dado
a todas as actividades académicas do IDN, designadamente cursos
e seminários, programação, implementação e manutenção de duas
bases de dados para apoio à gestão, elaboração de vários pareceres
técnicos sobre material informático e acompanhamento do processo
legal de aquisições.

Uma outra área em que a sua colaboração se revelou de grande
valia foi a da manutenção e actualização dos portais do IDN na Inter-
net e na intranet. Graças ao seu empenhamento pessoal e atitude
pró-activa junto dos responsáveis pelas diferentes actividades, con-
seguiu manter disponível e sempre actualizada a informação relevante,
contribuindo, assim, para a divulgação das actividades do IDN e para
a sua imagem externa. Merece também referência o desenvolvimento,
programação e implementação de uma versão do portal do IDN para
PDA (computador de bolso) e a elaboração de normas regulamentares
sobre estas matérias.

Oficial íntegro, com alto sentido do dever e da responsabilidade,
o MAJ Gomes revelou excepcionais qualidades e virtudes militares,
pela afirmação constante de elevados dotes de carácter, lealdade, abne-
gação e espírito de sacrifício, constituindo-se como um importante
colaborador e contribuindo de forma assinalável para a eficiência,
prestígio e cumprimento da missão, pelo que é merecedor de que
os serviços por si prestados ao IDN sejam reconhecidos e considerados
relevantes e de elevado mérito.

1 de Fevereiro de 2007. — O Director, Aníbal J. R. Ferreira da
Silva, tenente-general.

Instituto de Defesa Nacional

Aviso n.o 5210/2007

1 — Nos termos do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
meu despacho de 15 de Fevereiro de 2007, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior de
1.a classe, da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro
de pessoal civil da Polícia Judiciária Militar, constante do anexo I
da Portaria n.o 1146/90, de 21 de Novembro.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88,
de 28 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, como a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 320-A/2000, de 15 de Dezembro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o
118/2004, de 21 de Maio, Decreto-Lei n.o 100/2003, de 13 de Julho,
e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de estudo, investigação, concepção e adaptação de métodos e
processos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior. As funções a desenvolver compreendem a con-
cepção de estudos e pareceres jurídicos, informações, formação e con-
sultoria jurídica.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas nas instalações da Direcção da Polícia Judiciária Mili-
tar, sitas na Rua de Gonçalves Zarco, Restelo, 1400-192 Lisboa, sendo
as condições de trabalho, remuneração e demais regalias sociais as
genericamente aplicáveis aos funcionários da administração central,
designadamente nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

7.1 — Requisitos gerais — constituem requisitos gerais de admissão
os previstos no artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 2.a classe com
pelo menos três anos de antiguidade na categoria e classificação de
serviço mínima de Bom, habilitado com a licenciatura em Direito,
ou militares ou ex-militares em regime de contrato ou de voluntariado
que preencham as condições previstas no artigo 30.o do Regulamento
de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de Contrato
(RC) e de Voluntariado (RV), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 118/2004, de 21 de Maio, desde que deten-
tores da habilitação atrás mencionada.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os da avaliação curricular (AC), eliminatório de per si, e da entrevista
profissional de selecção (EPS), de acordo com as seguintes fases:

a) Avaliação curricular, que se destina a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e experiência
profissionais;

b) Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

9 — Sistema de classificação:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Polícia Judiciária Militar, podendo
ser entregues pessoalmente na respectiva Secção de Pessoal, sita na
Rua de Gonçalves Zarco, Restelo, 1400-192 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, para a mesma
morada, em carta registada com aviso de recepção, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo da correspondência.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento,
filiação, nacionalidade, naturalidade, estado civil, número, data, vali-
dade e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, do serviço

a que pertence e da natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, no caso de candidato militar
contratado, declaração de que reúne os requisitos fixados no artigo 30.o
do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 320/2000, de 15 de
Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 118/2004, de 21 de Maio;

e) Concurso a que se candidata, com referência ao número e à
data do Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura;

f) Relação dos documentos anexos ao requerimento;
g) Outros elementos que o candidato entenda dever apresentar

por considerar relevantes para apreciação do mérito da sua candi-
datura, os quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

10.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob
pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, em 11 de Julho, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as funções que o candidato exerce e as que
exerceu, com indicação dos respectivos períodos;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profissional

frequentadas;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da qual

constem, de forma inequívoca, a categoria, a carreira e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço/avaliação de desempenho, caso
aplicável;

e) Declaração a que se refere o n.o 8 do artigo 30.o do regulamento
de incentivos aprovado pelo Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de
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Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 118/2004, de 21 de Maio, no caso de militares em RC.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final serão publicitadas nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e fixadas nas instalações da Polícia Judiciária Militar.

14 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — TCOR INF Rogério Gonçalves da Costa Pereira.
Vogais efectivos:

TCOR PA Élio José da Silva Santos (que substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos).

Assessor Manuel Joaquim Afonso Araújo.

Vogais suplentes:

TCOR SGE José da Graça Valente Melato.
Assessor principal Augusto Adriano de Moura Nunes.

16 de Fevereiro de 2007. — O Director, Fernando Governo dos San-
tos Maia, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 5406/2007

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos
dos artigos 20.o e 34.o do Regulamento da Medalha Militar e das
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a medalha
de mérito militar, 2.a classe, o tenente-coronel de artilharia Luís Antó-
nio Morgado Baptista.

1 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto,general.

Despacho n.o 5407/2007

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos
dos artigos 26.o, 27.o e 34.o do Regulamento da Medalha Militar e
das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a meda-
lha Cruz de São Jorge, 4.a classe, o sargento-chefe de engenharia
José Henrique dos Santos.

1 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto,general.

Despacho n.o 5408/2007

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos
dos artigos 26.o, 27.o e 34.o do Regulamento da Medalha Militar e
das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a meda-
lha cruz de São Jorge, 4.a classe, o assistente administrativo especialista
Paulo Isidro da Costa Bulhões.

14 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto, general.

Despacho n.o 5409/2007

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos
dos artigos 26.o, n.o 1, alínea b), 27.o, n.o 1, alínea b), e 34.o, n.o 3,
do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 316/2002, de 27
de Dezembro, condecora com a medalha da Cruz de São Jorge, 2.a
Classe, o major de polícia aérea Fernando José Pereira da Costa.

15 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto, general.

Despacho n.o 5410/2007

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos
dos artigos 26.o, n.o 1, alínea b), 27.o, n.o 1, alínea b), e 34.o, n.o 3,
do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas

das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 316/2002, de 27
de Dezembro, condecora com a medalha Cruz de São Jorge, 2.a classe,
o capitão-de-fragata fuzileiro Armando Jorge da Costa Pereira
Lourenço.

15 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto,general.

Despacho n.o 5411/2007

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos
dos artigos 26.o, n.o 1, alínea b), 27.o, n.o 1, alínea b), e 34.o, n.o 3,
do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 316/2002, de 27
de Dezembro, condecora com a medalha da Cruz de São Jorge, 2.a
classe, o capitão-tenente fuzileiro Pedro Eduardo Fernandes Fonseca.

15 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto, general.

Despacho n.o 5412/2007

Nos termos dos artigos 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de
29 de Agosto, ouvido o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
nomeio o tenente-coronel piloto aviador Carlos Alberto Serralheiro
Marques para o cargo de adjunto militar do Gabinete do Chefe do
Estado-Maior General das Forças Armadas.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Dezembro de
2006. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto,general.

Despacho n.o 5413/2007

Nos termos do artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de
29 de Agosto, ouvido o Chefe do Estado-Maior do Exército, nomeio
o major de infantaria Filipe Augusto Ferreira Vieira para o cargo
de adjunto do meu assessor para a informação e relações públicas.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Fevereiro de 2007.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto,general.

Despacho n.o 5414/2007

Nos termos dos n.os 4 e 5 do despacho n.o 1064/2007, de 3 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 22
de Janeiro de 2007, subdelego no major-general do Exército Edorindo
dos Santos Ferreira, director dos Programas de Comando e Controlo
e SICOM, as competências referidas no n.o 2 do mesmo despacho,
até E 250 000.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2007,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

22 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto,general.

Despacho n.o 5415/2007

Nos termos dos artigos 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de
29 de Agosto, e ouvidos os Chefes do Estado-Maior da Armada e
do Exército, nomeio o major-general do Exército Edorindo dos Santos
Ferreira como chefe da Divisão de Comunicações e Sistemas de Infor-
mação no Estado-Maior-General das Forças Armadas e director dos
Programas de Comando e Controlo e SICOM, em substituição do
contra-almirante António Pedro Moraes Soares, que por este des-
pacho é exonerado dos referidos cargos por ter terminado a sua comis-
são de serviço.

A presente nomeação é feita em acumulação temporária com as
funções de chefe da Divisão de Informações Militares exercidas pelo
primeiro dos referidos oficiais generais.

O presente despacho produz efeitos em 1 de Março de 2007. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2007. — O Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas, Luís Vasco Valença Pinto, general.




